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Deliberação (extracto) n.o 2014/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 11 de Março de 2005, por subdelegação:

Ana Maria Craveiro Faria — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo para o exercício de funções equiparadas
às de assistente administrativa, por três meses, renovável por um
único e igual período, em regime de trinta e cinco horas semanais,
ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 68/2000,
de 26 de Abril, para o Centro de Saúde de Sacavém, a partir de
12 de Abril de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 2015/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Fevereiro de 2005, por sub-
delegação:

Catarina Alexandra Carriche Rodrigues — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo para o exercício de funções
equiparadas às de assistente administrativa, por três meses, reno-
vável por um único e igual período, em regime de trinta e cinco
horas semanais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decre-
to-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de Saúde do Cadaval,
a partir de 28 de Fevereiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 2016/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 10 de Fevereiro de 2005, por sub-
delegação:

Cristiana Caseiro Gregório de Brito — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo para o exercício de funções
equiparadas às de auxiliar de apoio e vigilância, por três meses,
renovável por um único e igual período, em regime de trinta e
cinco horas semanais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de
Saúde de São Mamede e Santa Isabel, a partir de 14 de Abril
de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 2017/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 10 de Fevereiro de 2005, por sub-
delegação:

Svetlana Andreitchik — autorizada a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo para o exercício de funções equiparadas às
de auxiliar de apoio e vigilância, por três meses, renovável por
um único e igual período, em regime de trinta e cinco horas sema-
nais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de Saúde de Torres
Vedras, a partir de 14 de Fevereiro de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 2018/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 10 de Fevereiro de 2005, por sub-
delegação:

Rita Maria Quintal Arreiol Nobre — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções equi-
paradas às de telefonista, por três meses, renovável por um único
e igual período, em regime de trinta e cinco horas semanais, ao
abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 68/2000,
de 26 de Abril, para o Centro de Saúde da Penha de França, a
partir de 14 de Fevereiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 2019/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 2 de Março de 2005, por subdelegação:

Maria Manuela da Cruz Eufémia — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo para o exercício de funções equi-
paradas às de auxiliar de apoio e vigilância, por três meses, renovável
por um único e igual período, em regime de trinta e cinco horas
semanais, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 68/2000, de 26 de Abril, para o Centro de Saúde da Pontinha,
a partir de 7 de Março de 2005. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Deliberação (extracto) n.o 2020/2005 — AP. — Por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 2 de Março de 2005, por subdelegação:

Maria Paula Pais Amarante — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo para o exercício de funções equiparadas
às de assistente administrativa, por três meses, renovável por um
único e igual período, em regime de trinta e cinco horas semanais,
ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, aditado nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 68/2000,
de 26 de Abril, para o Centro de Saúde de Torres Vedras, a partir
de 7 de Março de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Coordenadora, Sílvia Graça.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Deliberação n.o 2021/2005 — AP. — Por deliberação de 20 de
Abril de 2005 do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, no âmbito da competência
subdelegada:

Patrícia Isabel Domingos Sá — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, ao abrigo do n.o 3 do
artigo 18.o-A, aditado ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde
pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, para desempenho
de funções inerentes à categoria de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica de 2.a classe, área de saúde oral, no Centro de Saúde de
Santiago do Cacém, com a remuneração mensal de E 942,43, com
efeitos a 2 de Maio de 2005. (Não carece de fiscalização prévia.)

3 de Maio de 2005. — O Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Agostinho Ribeiro Silva.

Deliberação n.o 2022/2005 — AP. — Por deliberação de 20 de
Abril de 2005 do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, no âmbito da competência
subdelegada:

Elsa Cristina Marques Coutinho — autorizada a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo por três meses, ao abrigo do n.o 3
do artigo 18.o-A aditado ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde
pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, destinando-se o con-
trato ao desempenho de funções inerentes à categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de saúde oral, no
Centro de Saúde da Amora, com a remuneração mensal de E 942,43
e efeitos a 2 de Maio de 2005. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2005. — O Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Agostinho Ribeiro Silva.

Deliberação n.o 2023/2005 — AP. — Por deliberação de 20 de
Abril de 2005 do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, exarada por competência
subdelegada:

Jorge Manuel Correia Oliveira — autorizada a renovação do contrato
de renovação de trabalho a termo certo por três meses, ao abrigo
do n.o 4 do artigo 18.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,
aprovado pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e
n.o 68/2000, de 26 de Abril, para desempenhar funções inerentes
à categoria de auxiliar de apoio e vigilância, no Centro de Saúde


